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Lei 10.406/2002

Art. 1.055. O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, 
cabendo uma ou diversas a cada sócio.

§ 1º Pela exata estimação de bens conferidos ao capital social 
respondem solidariamente todos os sócios, até o prazo de cinco anos 
da data do registro da sociedade.

§ 2º É vedada contribuição que consista em prestação de serviços.

Definições Legais



Lei 6.404/76

 Art. 1º A companhia ou sociedade anônima terá o capital dividido em 
ações, e a responsabilidade dos sócios ou acionistas será limitada ao 
preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas.
(...)
 Art. 7º O capital social poderá ser formado com contribuições em 
dinheiro ou em qualquer espécie de bens suscetíveis de avaliação em 
dinheiro.

Definições Legais



Lei 6.404/76

Art. 8º A avaliação dos bens será feita por 3 (três) peritos ou por 
empresa especializada, nomeados em assembleia-geral dos 
subscritores, convocada pela imprensa e presidida por um dos 
fundadores, instalando-se em primeira convocação com a presença 
de subscritores que representem metade, pelo menos, do capital 
social, e em segunda convocação com qualquer número.  

Definições Legais



Lei 6.404/76

§ 1º Os peritos ou a empresa avaliadora deverão apresentar laudo 
fundamentado, com a indicação dos critérios de avaliação e dos 
elementos de comparação adotados e instruído com os documentos 
relativos aos bens avaliados, e estarão presentes à assembléia que 
conhecer do laudo, a fim de prestarem as informações que lhes forem 
solicitadas.
§ 2º Se o subscritor aceitar o valor aprovado pela assembléia, os bens 
incorporar-se-ão ao patrimônio da companhia, competindo aos 
primeiros diretores cumprir as formalidades necessárias à respectiva 
transmissão.

Definições Legais



Lei 6.404/76

§ 3º Se a assembleia não aprovar a avaliação, ou o subscritor não 
aceitar a avaliação aprovada, ficará sem efeito o projeto de 
constituição da companhia.

§ 4º Os bens não poderão ser incorporados ao patrimônio da 
companhia por valor acima do que lhes tiver dado o subscritor.

Definições Legais



Lei 10.406/2002

Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos cônjuges pode, 
sem autorização do outro, exceto no regime da separação absoluta:
I - alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis;
(...)
Art. 1.648. Cabe ao juiz, nos casos do artigo antecedente, suprir a outorga, 
quando um dos cônjuges a denegue sem motivo justo, ou lhe seja 
impossível concedê-la.

Da integralização de bens imóveis



Sociedade Limitada: Não é obrigado a ter laudo de avaliação

Sociedade Anônima: É obrigado

Da integralização de bens imóveis



RE 796376 STF

“(...) 
O capital social da recorrente foi integralizado mediante incorporação de 
imóveis com valor superior ao das cotas subscritas, sendo a diferença 
lançada, à conta de ágio, no patrimônio líquido. 
(...)
Embora, ordinariamente, a contrapartida dos sócios se exprima na figura 
do capital social, nem sempre isso ocorre, seja em razão da vontade, seja 
em consequência de fatores econômicos. Nesses casos, o ágio 
alimentará outra conta do patrimônio líquido, chamada reserva de 
capital. Eis o que prescreve o artigo 182, § 1º, alínea “a”, da Lei nº 
6.404/19762

Do estudo de caso



RE 796376 STF

“Art. 182. A conta do capital social discriminará o montante subscrito e, por 
dedução, a parcela ainda não realizada. 
§ 1º Serão classificadas como reservas de capital as contas que 
registrarem: 
a) a contribuição do subscritor de ações que ultrapassar o valor nominal 
e a parte do preço de emissão das ações sem valor nominal que 
ultrapassar a importância destinada à formação do capital social, 
inclusive nos casos de conversão em ações de debêntures ou partes 
beneficiárias; […] ”

Do estudo de caso



RE 796376 STF

“O ágio na subscrição de cotas ou ações representa investimento direto 
em sociedade empresária, tanto quanto a integralização de capital pura 
e simples, devendo receber idêntico tratamento. É consagrada a noção: 
onde houver o mesmo fundamento, aplica-se o mesmo direito. 
E nem se diga ter o constituinte, ao lançar a expressão “em realização de 
capital”, afastado a interpretação teleológica ora proposta. Mediante a 
previsão, buscou-se manter a incidência do ITBI em outras formas de 
aquisição da propriedade, como a dação em pagamento e a compra e 
venda – situações nas quais os bens se incorporam ao patrimônio da 
pessoa jurídica, ausente realização de capital.”

Do estudo de caso



RE 796376 STF

“(...)
Informou que (a) foi constituída em maio de 2010, com objeto social 
determinado para participação societária e acionária em outras 
empresas, e representação comercial por conta própria ou de terceiros; 
(b) o capital social da empresa é R$ 24.000,00, e foi integralizado 
mediante bens imóveis (17 imóveis) cujo valor total (R$ 802.724,00) é 
superior ao do capital social
(...);

Do estudo de caso



Simulação básica do Balanço:

Do estudo de caso

Ativo R$ Passivo R$

Imóveis R$ 802.724,00

PL R$

Capital Social R$ 24.000,00

Reserva de Capital R$ 778.724,00

Totais R$ 802.724,00 Totais R$ 802.724,00



RE 796376 STF

“
(...)
No caso concreto, a diferença entre o valor do capital social e os imóveis 
incorporados é de R$ 778.724,00. É de indagar-se a razão pela qual uma 
empresa, cujo capital social é de R$ 24.000,00, pretende constituir uma 
reserva de capital em montante tão superior ao seu capital, e, sobretudo, 
livre do pagamento de imposto. Assim, não cabe conferir interpretação 
extensiva à imunidade do ITBI, de modo a alcançar o excesso entre o valor 
do imóvel incorporado e o limite do capital social a ser integralizado”

Do estudo de caso



RE 796376 STF

“(...)
Diante de todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao 
Recurso Extraordinário, com a fixação da seguinte Tese:

A imunidade em relação ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da 
Constituição Federal, não alcança o valor dos bens que exceder o limite 
do capital social a ser integralizado.”

Do estudo de caso
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